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MUNIGIPIO DE GARANHUNS

SECRET RIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENT
PROCESSO LICITATÓRIO NO 048'2024

PREGÃO ELETRÔNICO NO 03712024

CONTRATO NO OO4/2025/S ECP/PMG

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICIPIO

DE GARANHUNS E DO OUTRO A

EMPRESA PUMA MAQUINAS LTDA,

COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o MUNIC|PIO DE GARANHUNS, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o no 11.303.906/0001-00, com sede e
domicílio na Avenida Santo Antônio, no 126, Centro, Garanhuns/PE, representado neste ato pelo

Secretário de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, o Sr. NEILTON CAVALCANTE SILVA

FALCÃO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Vicente, no 588, Ap. 3, São José -
Garanhuns/PE, CEP: 55.295-590, portador da Cédula de ldentidade N' 3125540 - SSP/PE e CPF

N" 403.883.524-34 , e de outro lado, a empresa PUMA MAQUINAS LTDA, estabelecida a

Alameda Marginal, no 45, Sala 1, Fidalgo, Monte Carmelo-Mg, inscrita no CNPJ sob o no.

23.655.349/OOO1-67, neste ato representada pela Sra. POLIANA RAMOS LEITE PIRES brasileira,

Rua Tomé de Souza, no. 550, bairro Jardim dos lpês, nesta cidade de Monte Carmelo/MG, inscrita

no CPF no 044.791 .206-29 e RG no M-8.549.820 SSP/MG, conforme atos constitutivos da empresa,

tendo em vista o que consta no Processo no 048/2024, e em observância às disposições da Lei

Federal no 14.133121, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023,

LeiMunicipalno 3918/2013, Lei Municipal 387812O13e demais legislação aplicável, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, deconente do Pregáo Eletrônico no 03712024, mediante as cláusulas

e condi@es a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisiçáo de Máquinas e Equipamentos para o
Município de Garanhuns, através da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 46.61-3-00, fica obrigado a fomecer os itens da tabela

abaixo, na forma estabelecida no editale anexos do Pregão EIetrônico no 03712024 o(s) qual(is)foi
vencedor:

ITEM DESCRTÇÂO UND MARCA MODELO QUANT VL, UNIT VL TOTAL

2

Roçadeira Hidráulica Articulada :

largura de corte: 1,5 m,2
navalhas, Peso: 1050k9,
potência requerida: trator acima
de 75cv, grade de proteção:
SeÉ utilizada no controle de
ervas daninhas

UND
MONTART

AGRO
ARTIC
1,5

1 R$ 44.900,00 R$ 44.900,00

VALOR GLOBAL R$ 44.900,00

1.3. Vinculam-se a esta contrataçáo, independentemente de transoiçáo:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitaçáo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

2. CLAUSULA SEGUNDA - VGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.l.oprazodevigênciadacontrataçáoéde.12(doze)mesescontadosapartirdaassinaturado
ãontrato, na forma do artigo 1 05 da Lei n' 14' 1 33' de 2021 '

2.2. o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo'

quando o objeto naJror concluído no período firmado aõima, ressalvadas as providências cabíveis

,iã àro Oe cutpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

3.1. coNDlÇÔES DE ENTREGA

3.1.1. o ptazode entrega dos bens e de ate 30 (trinta) dias corridos, contados da emissáo da ordem

àà fomecimento, de aCordo com a demanda do requisitante.

3.1.2. Caso náo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas "o. 
p"to'renos 3 (três) ãia; de antecedência para que qualquer pleito de pronogação

oãFà=o seja analisãdà, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior'

3.2. LOCAL E HORARIO DE ENTREGA

3.2.1. os bens deveráo ser entrgues no local indicado pelo contratante' mediante ordem de

fornecimento.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃo

4.1.Náoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PREçO

5.1. o valor total da eontratação é de R$ 44.900,00 (quarenta e quatro mil e novecentos reais)

5.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçáo clo objeto, inclusive tributos elou impostos' encargos sociais' trabalhistas'

previdenciários, fiscaii e comerciais iÀiioentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros

necessáriosaocumprimentointegraldoobjetodacontrataçáo.

5.4. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependeráo dos quantitativos efetivamente fomecidos'

6. CLAUSULASEXTA.PAGAMENTO

6.1. o pagamento será efetuado em uma única parcela, no valor total da compra dos equipamentos'

apos a entrega do objeto, culo .pagamànto 
se'dará mediante a apresentação da respectiva nota

fiscal/fatura OeviOamáÁte ateúOâ flela secretaria solicitante e com recibo anexo;

6.2. A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos

apresentado, no. àó.umentos Oe naOifitãçao áa fünadao, sob pena de não ser processada e náo

paga.
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6.3. Constatandose qualquer inconeção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que

inviabirize seu pagamento, o prazo 6paã pãgàr"nto constante do item acima fluirá a partir da

respectiva regularizaçáo;

6.4. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco' agência e

número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

6.5. A Contratante náo efetuará pagamento de titulo descontado, ou por meio de cobrança em banco'

bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operaçâo de'factoring";

6.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade da Contratada.

6.7. A empresa CONTRATADA deverá anexar a NOTA FISCAL' copias das CERTIDÔES

Necnrtvnb, sou pena de bloqueio do referido pagamento.

6.8. DA RETENÇÃo DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), conforme as aliquotas

estabetecidas para o objeto licitado elou pioceiso Oq c91t111?ç"o, coniorme.estipulado na lnstruçáo

Normativa RFB no 1.23it2012e no Decreio Municipal no 030/2023, ou em outro normativo que possa

substituí_ros. A empresã óorvrnnrADA a ráiponsaver p.ero destaque desses impostos nas notas

fiscaís emitidas, bem como pela apresentação de uma declaraçáo, qyand.o aplicável, para comprovar

ã naà retençáo do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal'

6.9. Do 
'AGAMENTo 

pENDENTE poR ERRo NA CoBRANÇA ou ourRA clRcuNsrÂructn

Em caso de equivoco no documento de cobrança ou 
-el! 

g[uaeões que impossibilitem a liquidaçáo

da despesa, o pagamento será ,utp"ntã ,t" qü" q CONfnnÍnDA tome as medidas necessárias

pãrà cdrreÉo. ileéte cenário, náo haverá qualquer ônus à ooNTRATANTE.

6.10. DA RETENÇÂO DE lssQN PELO MUNICíP|O

o município realizaráa retençáo na. fonte d9 lreo:lo s.obre.serviço de Qualquer Natureza (lssoN)

na alÍquota conespondente ao serviço preslado, nos municípios onde os serviços forem executados

e a prefeitura Municipal de Garanhuns/pE for a substituta tributária, de acordo com a legislaçáo

vigente.

6.11. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA'

A Contratada, quando optante pelo simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços

declaraçáo format informando o.", 
"nqü"oi"r"ntó 

nes tabelas constantes do Anexo I ao v da Lei

Complementar no. 12312006 e destacai no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS

corresPondente.

6.12. ALIQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) náo informar a

atíquota no documento fiscal, será aplicàãa1 alquotâ a" !-P/:(cinco 
pol9eI9)-1o-lss' quando devido

ao Municipio de Garanhuns, conforme disposto na Lei 123t2OO6 e na lei 432512016'

6.13. DA RETENÇÃo DE INSS
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Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre. normas gerais de

tributação previdenciãriá 
" 

o" anecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência social

e das contribuições devidas a terceiros, administradas peta secretaria Especial da Receita Federal

do Brasil (RFB), em especial os artigos 11O e 122'

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são ineajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em O2lO4l2O24.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do 99f1atado' os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice lPcA, exclusivamente

óài, ãr onrigaçoás iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para realusllmgnto venha(m) a ser extinto(s) ou de

qrãtqr".. forma óao possaim) mais ser uiiúzàoo(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que

vie(ém) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor'

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamenio Oo preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo'

8. cLÁusuLA olrAVA - OBRIGAçOes oo GoNTRATANTE

a) Acompanhar e fiscalizar a execuçáo dos fomecimentos do objeto;

b) Efetuar o pagamento, conforme o disposto no Termo de Referência, desde que realizados

pela ContiatãOa todos os encargos assumidos perante o Ministério. A realizaçáo do

pagamento também Íicarácondicionada ao eximio cumprimento dos prazos de entrega;

c) paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o fomecimento dos produtos, de forma parcial

e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas;

d) prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

da contratada;

e) Assegurar-se do bom fomecimento dos produtos, verificando sempre o seu bom

desemPenho;

í) Fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes assumidas pela contratada, inclusive quanto à

continuidade do fornecimento Oos póOutos, ressalvados os casos de força maior, justificados

e aceitos, náo devem ser intenompidas;

g) A contratante credenciará, junto à contratada, um ou mais servidores da sua confiança para

acompanhar e fiscalizar a execuçáo do fomecimento do objeto, sem que isso exime a

contratada de suas responsabilidades;
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

h) A contratante orientará a contratada sobre a fiel execuçáo do fornecimento contratado,

podendo exigir a correçáo do fomecimento que julgar inaceitável, sem aumento das despesas

para a contratante;

i) proceder a mais ampla fiscalizaçáo sobre a fiel execução do fornecimento, sem prejuízo da

responsabilidade para a contratante;

j) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteZa, mediante solicitaçáo escrita da

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos,

se ocorrer, exclusivamente através de pessoa por ela indicada;

k) Exercer a fiscalizaçáo sobre o cumprimento das obrigações derivadas desse Termo de

Referência, e aindá aplicar multa ou rescindir o Contrato caso a Contratada desobedeça

quaisquer das cláusulas estabelecidas;

l) Disponibilizar, por meio eletrônico, o layout da loOglarca do Govemo Federal para o

envelopamento dos implementos agricolas, pela CONTRATADA;

m) Disponibilizar as informações necessárias para a emissão da Nota Fiscal.

cLÁusul-A NoNA - OBRIGAÇÕES OO CONTRATADO

a) Fornecer os materiais/produtos de acordo com as normas previstas neste instrumento, bem

como no instrumento convocatorio e contratual, o prazo mâimo de até 05 (cinco) dias

corridos, a conta da data da Emissáo da ordem de Fornecimento;

b) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitaçáo exigidas neste

instrumento, bem como nos convocatorio e contratual, em respeito ao que reza o § 3' do art.

195 da Constituição Federal;

c) Caso a contratada falte com a exigência do "item 2" deste topico, poderá ser rescindido o

contrato, conforme o art. 137, inciso I, da Lei 14.133-;

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
resultantes da execuçáo do contrato. A inadimplência do contratado com referência aos

encargos trabalhistas, fiscais e comerciais náo transferem à Administração Pública Municipal

a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto;

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao

valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/2021 e

posteriores alteraçóes,

0 Havendo defeitos ou vícios, quanto quantidade, qualidade, funcionalidade e eficiência dos

produtos, deverá a contratada, num prazo máximo de 15 (quinze) dias, substituir os mesmos

de modo que não venha causar prejuizos ao município;

g) Arcar com todos os ônus necessários à completa execuçáo do contrato.

h) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra ínformação acerca das atividades objeto

desta aquisição/contrataçáo, sem prévia autorizaçáo da administração;

i) Sujeitar-se a Lei Federal 14.133t2O21, de 1" de abril de 2021 e demais atos normativos

9.

Página 5 de 11
1=irigF Ms r it

É:Ê+aMr91
&t

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250527094915.pdf

assinado por: idU
ser 478



++tr
.""-q#i"
re 000485

IvTuluIcIplo DE GARANHUNS

pertinentes;

j) Disponibilizar canal direto para contato do cliente com o fabricante (como SAC, 0800, fale
conosco ou similar) em língua portuguesa;

k) Fornecer a garantia do equipamento pelo prazo mínimo de 12 (doze meses, sem limite de
tempo de operaçáo, conforme estabelecido no Termo de Referência;

l) Efetuar a entrega dos implementos agrícolas de acordo com as especificaçôes estipuladas
neste Termo de Referência e no prazo estabelecido;

m) Efetuar a identificação visual de cada um dos implementos agrícolas objeto deste Termo de

Referência fazendo uso do modelo de envelopamento. Para tanto, a CONTRATANTE
disponibilizará layout da logomarca para o envelopamento, pela CONTRATADA, nos

implementos agrícolas;

í0. cLÁusuLA DÉctMA PRIMEIRA -GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - rNFRAçÕES E SANçÕeS AOIAINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1 1 .3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especialquando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo epm as especificaçóes do edital;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

11.6 Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitaçáo

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a eÍro no julgamento;
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a AdministraÉo poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

l. advertência;
ll. mufta;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a prÓpria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicaçáo das sanções seráo considerados:

l. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública
V. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgáos de controle.

11.13 A multa será recolhida em percentual de O,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
proporcional a infraçáo, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3o/o â 15o/o do valor do

contrato licitado.
b) Para as infraçôes previstas nos itens 11.6, 11.7,11.8, í1.9e 11.10, a multa seráde 5o/oâ30o/o

do valor do contrato licitado.

11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicaçáo da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

11.16 A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 't1.4, quando não se justificar a

imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgáo ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11.6, 1 1.7, 11.8, 11.9 e 11.10,

bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo

observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabeÉ;ido pela Administração, caracterizará o descumprimento

total da obrigação $rü.ú" e o sujeitará as penaliclades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor Oo Orôao ou entidade promotora da licitaçáo'

11.19 A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e

contratar e de dectaiàEaó ã" inidoneidade para licitar ou contiatar demandará a instauraçáo de

processo de responsa'nitizaçao a ser conOlziOo por comissáo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, qr" 
"rãti"rá 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no bir=o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo' apresentar

Odtesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

11.2O Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência'

mutta e impedimento de licitar e contratàr, óntado da data'da iÁtimaçao, o qual será dirigido à

autoridade que tiver pror"riàó a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

11.21 Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sançáo de declaração

de inidoneidade para licitai ou contratar no prazo de 1á. (quinze) dias úteis, contado da data da

intimaçao, e OeciàiOo no pt"to máximo de Z1ivinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

11.22 O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

11.23 Aaplicaçáo das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaçâo

de reparaçáo integral dos danos causados'

12. SLÁUSULA DÉCIMA TER6EIRA - DA E1TINçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

12.2. se as obrigações não forem cumpridas lo praz_o.e:tipulado, a vigência ficará prorrogada ate

a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaçáo do

cronograma fixado para o contrato'

12.3. euando a náo conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

aâmitiOâs em lei para a continuidade da execução contratual.

14. CLÁUSUI-A DÉclMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

14.1. As despesas deconentes da presente contrataçâo corerão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geraldeste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

-+€ 
âúrr

::=*§Gh! N9

Gestora:

AmbienteRural e
e Meio Ambientede

mentária:
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16 3.
em Lei.

l,4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovaÉo da

Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

ís. 6LÁUSULA DÉclMA QUINTA - DA FlScALlzAçÃO E GESTÃO 6ONTRATUAL

15.1 A fiscatizaçáo do contrato ticarâ a cargo do servidor REJANE INACIO DA SILVA GALVÃO,

designado formalmente, através de portaria íaanozs- GP, sendo o servidor responsável que deverá

ãspánoer pelas atribui@es inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal

no 5.183 de2023.

15.2 A gestáo do contrato ficará a cargo do servidor MARIA CRISTINA DOS SANTOS VILELA,

designado formalmente, através de portaiia 26512025 - GP, sendo o servidor resPonsável que deverá

,"ióáná"r pelas atribuiçôes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal

no 5.183 de2023.

í6. CLÁUSULA DÉclMA SEXTA - OBRIGAÇÕ6S penrlNENTES A LGPD

16.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)' quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de

contrataSo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa'

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD'

17. CLÁUSUIÁ DÉCIMA SÉrtua - ALTERAçÔES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-s+áo pela disciptina dos aris. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de2O21.

17.2. O contratado é Obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais' os acréscimos ou

sufessões que se fizerem ãecessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,

submetido à prévia aprováçáo da consultoria iuríoica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverá

o"orr"t no prazo máximo áe 1 (um) mês (art. 132da Leino 14.133, de2021)'

17.4. Registros que náo caracterizam atteraçâo do contrato podem ser realizados por simples

apostila, Oispensada a celebração de termo aoiíivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 '

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . REEQUIL|ENIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipÓteses permitidas

n
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18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômicefinanceiro inicial, nas hipoteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condi@es de execuçáo do objeto
contratual.

18.2. As partes reconhecem o direito ao reequilibrio econômico-financeiro do contrato quando, por

fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver
alteraçáo substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao

contratado.

18.3. Sáo causas que podem ensejar a revisáo do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisáo administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que dificultem a execuçáo do contrato;
d) Mudança de legislaçáo, regulamentaçâo ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,

apos a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução do

objeto contratual.

18.4. Para requerêr o reequilibrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitaçáo

formal à Administraçâo, devidamente justificada e acompanhada da documentaçáo comprobatória
pertinente.

18.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisáo fundamentada.

18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administraçáo promoverá as medidas
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao

aditamento contratual.

18.7. Náo será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão administrativa

ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

í9. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de í 990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLTCAÇÃO

20.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei

n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

21.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por

mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.
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Garanhuns, 31 de janeiro de 2025.

TESTEMUNHAS

1-

2-

CONTRATANTE:

POLIANA

RAMOS LEIÍE

PIRES:044791 20
629

PUMA MAQUINAS LTDA
cNPJ No 23.655.349/0001 -67

POLIANA RAMOS LEITE PIRES
cPF No 044.791.20ü29

REPRESENTANTE LEGAL

MUNICíI NHUNS
CNPJ 1 1.303.906/0001-00

NEILTON SILVA FALGÃO
No 403.883.524-34

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE

CONTRATADA:
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